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REGIÃO AUTONOMA DA MADEIRA
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SECRETARIA REGIONAL DE ECONOMIA
CENTRO DE ARBITRAGEM DE CONFLITOS DE CONSUMO DA RAM usvtì L(

Processo de reclomoçõo n.dl350/19

ReclomonÌe: Jocques Meert
Reclomodo: Bozor do Povo, Cidode do Fomo, Unipessool, Ldo.
Objeto do reclomoçÕo: quebro dos oros de um por de óculos.
Pedido: substituiçÕo do bem odquirido.
Volor: €5,00 (cinco euros).

FrusÌrodo o tentotivo de concilioçoo, procedeu-se ò reolizoçõo do
oudiêncio de discussÕo e julgomento.

Com interesse poro o decisÕo do couso, fÌcorom provodos os seguintes
focÌos

A. No dio 11 .07 .20ì 9, o Reclomonle comprou um por de óculos no lojo do
Reclomodo, pelo volor de €5,00 (cinco euros).

B. A 02.09.2019, o Reclomonte dirigiu-se ò lojo do reclomodo poro
denuncior o quebro do ormoçÕo dos óculos do lodo direito, onde
seguro o lenïe.

C. O Reclomonte pediu o substiïuiçõo do orïigo por um idêntico, o que
nÕo foioceite pelo Reclomodo.

D. Foce o isïo, o Reclcmonte odquiriu outros óculos noutro
estobelecimento comerciol, e reclomou no Livro de Reclomoções
do reclomodo.

FocÌos nÕo provodos:
A. O Reclomonte deu mou uso oo ortigo

Fundomentoçõo do moÌério de focto:
As portes estÕo de ocordo que o Reclomonte odquiriu o por de óculos no

estobelecimento comerciol do Reclomodo, pelo peço de €5,00 (cinco euros), e
que posteriormente opresentou-se novomente nesse estobelecimento pedindo o
substituiçÕo desses óculos, porque esÌes Ìinhom, entretonto, quebrodo.

Esso substituiçõo nÕo foi oceite, porque, segundo o Reclomodo, o
Reclomonte deu mou uso oo por de óculos, tese defendido pelo testemunho
ouvido em sede de oudiêncio de julgomento.

Contudo, o Reclomodo, como lhe competio, nÕo concreiizou ou provou
em que termos é que o Reclomonte usou e formo indevido os óculos.

Anïes pelo contrório, o Reclomonte opresentou os óculos em sede de
oudiêncio de julgomenïo e foi possível verificor que, o exceçÕo do quebro do
ormoçÕo, os óculos estÕo "imoculodos", sem quolquer risco, nem no ormoçÕo,
nem em quolquer dos lentes, o que demonstro umo uïilizoçÕo ocertodo e
prudente, pelo que o problemo é do "quolidode" dos óculos vendidos e nÕo do
SCU USO,

miltoncamara
Realce

miltoncamara
Realce



S R.

REGIÃO AUTONOMA DA MADEIRA
Governo Regional

SECRETARIA REGIONAL DE ECONOMIA
CENTRO DE ARBITRAGEM DE CONFLITOS DE CONSUMO DA RAM

FundomentoçÕo de direito:
O controto celebrodo entre o Reclomonte e o Reclomodo consubstoncio

um controto de compro e vendo de um bem de consumo, cujo disciplino jurídico
estó plosmodo nos crrtigos 874 do Cód. Civil e 2,4" e l2o do Decreto-Lei
n.'67 /2003, de 8 de obril.

EsÌe úlÌimo diplomo legol consogrou como direitos gerois do consumidor,
olém do mois, o direiÌo ò quolidode dos bens ou serviço, o direito ò prevençõo e
o direito ò reporoçÕo dos prejuízos.

De ocordo com esse diplomo legol, o vendedor Ìem o dever de entregor
oo consumidor bens que sejom conformes com o conïroto de compro e vendo
(cfr. ort. 2o, n.ol), respondendo o primeiro peronte o segundo por quolquer folïo
de conformidode que existo no momenlo em que o bem lhe é entregue (cfr. or1.
3o, n.oì).

Resulto pois desso lei, o imposiçõo de umo gorontio de quolidode (cfr.
orÌigo 4o, n.o1,2 e 4), ossenÌe, por um lodo, no monutençÕo desso goronïio por
dois onos , por outro lodo, no dispenso do provo por porÌe do comprodor do
onterioridode do defeito ò doÍo do enÌrego do bem, emboro este tenho sempre
de provor o existêncio do defeito.

Com efeiÌo, nos diversos olíneos do n.o2, do ortigo 2o desse diplomo legol
elencom-se os critérios legois poro o oferiçÕo do existêncio de desconformidode,
presumindo-se que um bem de consumo nÕo é conforme com o controto se o
consumidor olegor e demonstror olgum focto que revele que o objeto entregue,
o scrber:

o) nõo preencher todos os corocterísticos descritos, em termos precisos,
concretos e objetivos, pelo vendedor e/ou nÕo cumprir os objetivos onunciodos
pelo profissionol [cfr. ìo porte do ol. o)];

b) nÕo opresentor os mesmos quolidodes ou corocterísticos de umo
omostro ou modelo exibido oo consumidor, sem que o profissionol tenho
ressolvodo e expressomente esclorecido o consumidor desso nõo
correspondêncio integrol lcfr.2o porte do ol. o)l;

c) nÕo ser odequodo oo cumprimenÌo de um uso específico que o
consumidor pretendio conferir oo bem, do quol o vendedor foi informodo em
momento prévio ò celebroçÕo do coniroto e que integrou o conteúdo deste [cfr.
ol. b)l;

d) nõo se revelor opto, segundo um criÌério objetivo, o sotisfozer todos os
utilizoções hobituois conferidos o bens do mesmo tipo [cfr. ol. c)]; e

e) nõo opresentor os corocterísticos ou o performonce que, otendendo o
nofurezo do bem, um consumidor médio podio dele rozoovelmente esperor [cfr.
ol. d)1.

Assim, medionte olegoçÕo e provCI do ocorrêncio, no momenÌo do
enÌrego do bem pelo vendedor, de focto(s) que preencho(m) um ou mois dos
critérios ocimo enunciodos, o consumidor pode optor por um dos direitos previstos
no ortigo 4o, n.ol , do DecreÌo-Lei n.'67 /2003, de 8 de obril, sem quolquer hierorquio
entre eles, o nÕo ser que tol se revele impossível ou constituo obuso de direito (cfr.
or1r 4o, n.o5), o sober:
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- o direito ò reporoçÕo e substituiçÕo do bem sem quoisquer encorgos,
- o direÌ1o ò reduçÕo do preço e
- o direilo o resoluçoo do conïrofo,
- podendo cumulor, com quolquer um desses pedÌdos, o direiïo ò

indemnizoçÕo por perdos e donos resultontes de folto culposo do cumprimento
do obrigoçõo de conformidode (cfr. ortigos 12, n."1, do Lei n."24/9ó, de 3l de
julho, e 798 do Cód. Civil).

Poro tol é necessório que o folïo de conformidode sejo verifÌcodo dentro
do prozo do gorontio legol de conformidode de dois ou de cinco onos o contor
do entrego do bem, no coso, respetivomente, de coiso móvel ou imóvel (ortigo
5.o, n.o1).

NesÌo sede, o legislodor consogrou o presunçÕo de onterioridqde no
seniido de que o vicio ou defeiÌo presume-se pré-exisÌente oo momento do
entrego/fornecimento moteriol do bem, de ocordo com o quol "[o]s foltos de
conformidode que se monifestem num prozo de dois ou de cinco onos o contor
do doÌo de entrego de coiso móvel corpóreo ou de coiso imóvel,
respetivomenÌe, presumem-se exisÌentes jó nesso doto, solvo quondo tol for
incompoÌível com o noturezo do coiso (por se trotor de um bem de desgoste
rópido ou sujeito o um prozo de volidode) ou com os corocterísticos do folto de
conformidode" (quondo resultor de formo evidente que esto nÕo se ficou o dever
o circunstÔncios relotivos oo proprio bem e Ò suo utilizoçÕo segundo os ïermos
normois ou fixodos pelos portes) - cfr. ort.3o, n.o2, do DecreÌo-Lein.'6712003, de 8
de obril.

Destorte, o ilisÕo do presunçÕo de onÌerioridode e o consequente
ofostomenÌo do gorontio legol de conformidode dependem do olegoçÕo e
provo do ocorrêncio de um focto posterior oo momento do entrego, imputóvel
oo consumidor (nomeodomente, por folto de diligêncio ou violoçÕo de deveres
de cuidodo), o terceiro ou devido o coso forïuito, do quol tenhq resultodo
diretomente o folto de conformidode, nÕo podendo o mou uso servir poro evitor
o responsobilidode do vendedor em reloçÕo o outros onomolios monifestodqs
pelo bem e que em nodo se relocionem com o dito monuseomento Índevido.

Por conseguinÌe, nÕo tendo o Reclomodo logrodo demonstror que o
quebro do ormoçÕo dos óculos se deveu o umo oçÕo externo exercido sobre o
por de óculos, posterior ò suo entrego, impuÌóvel oo requerente e/ou o terceiro
utilizodor do bem, e estobelecer um nexo de cousolidode direto entre tol focto e
o quebro verificodo deÌetodo, o presenle reclomoçÕo orbitrol Ìeró
necessqriomente de proceder.

Assim, nÕo tendo os óculos o quolidode declorodo/enunciodo pelo
Reclqmodo, o Reclomonte tem o direito de resolver o conÌroto e exigir doquelo o
volor que pogou por este objelo, nos ïermos dos ortigos 4o, n.ol, do Decreto-Lei
n."67 /2003, de 8 de obril, e 802o, n.ol e 2, do Cód. Civil.
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DecisÕo
Pelo exposto, condeno o Reclomodo Bozor do Povo, Cidode do Fomo,

Unipessool, Ldo. o pogor oo ReclomonÌe Jocques Meert o quontio de €5,00
(cinco euros).

Sem custos.
Notifique.

Funchol, 21 de junho de 2021

Assinado de forma digital

(Juiz orbiÌro)
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